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DIA DO BANCÁRIO
Atenção bancários(as), não deixem de reservar os seus convites para a festa em comemoração 

ao Dia do Bancário. Lembramos que teremos recreação para as crianças.
 As listas já estão disponíveis nas agências e serão recolhidas nesta quarta-feira, dia 21 de agosto. 

Receita autua Itaú em R$ 18,7 bi por deixar de recolher 
imposto em fusão

O Itaú Unibanco informou na última sexta-feira (16/08) que recebeu da Receita Federal auto de infração 
de cerca de R$ 18,7 bilhões em Imposto de Renda e contribuição social, referentes a valores que o banco teria 
deixado de recolher em 2008, quando ocorreu a associação entre os conglomerados financeiros Itaú e 
Unibanco. O banco diz que constestou a autuação.

 Segundo comunicado divulgado ao mercado, a Receita cobra R$ 11,845 bilhões em Imposto de Renda 
e R$ 6,867 bilhões em Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, acrescidos de multa e juros.

A nota do banco explica que a Receita discorda da forma societária adotada para unificar as operações 
do Itaú e do Unibanco na época. No entendimento do Fisco, o Itaú Unibanco teria deixado de recolher os valores 
em 2008, afirma o comunicado. O banco contestou o auto de infração, afirmando serem apropriadas as 
operações realizadas, sendo descabido, portanto, o entendimento da Receita de que houve ganho tributável. 

Bancos são os mais lucrativos do país
Juros, tarifas altas, multas diversas. Como se não bastassem todas as taxas sobre os salários dos 

clientes, os bancos ainda lideram ganhos em todo o país com cotação de ações em bolsas de valores. Apenas 
no segundo trimestre, as organizações financeiras lucraram, juntas, R$ 17,13 milhões – o equivalente a 59,35% 
do ganho de todas as 316 empresas que aplicam ações. 

A informação, da consultoria Economatica, revela que o volume foi R$ 5,4 bilhões maior do que o mesmo 
período de 2012, quando atingiu R$ 11,69 bilhões. Todos os dados revelam a farra que os bancos fazem no 
Brasil. De acordo com o especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental e doutor em Economia pela 
Universidade de Paris, Paulo Kliass, as organizações financeiras lucram R$ 27 milhões por hora.

Em 2012, o lucro dos bancos ultrapassou os R$ 50 bilhões. Pelo resultado do primeiro semestre, a 
tendência é aumentar ainda mais até o fim do ano. Tudo à custa do dinheiro dos clientes e das demissões em 
massa. As condições de trabalho não melhoram, o assédio moral não diminui e ao tentar negociar benefícios 
com a Federação Nacional dos Bancos sobra ironia e desrespeito à categoria.

Negociação com bancos não avança
A segunda rodada de negociações da Campanha 2013, que tratou de saúde e condições de trabalho, 

emprego e igualdade de oportunidades, terminou na sexta-feira, dia 16/08, como começou na quinta: com os 
bancos rejeitando todas as reivindicações dos bancários apresentadas pelo Comando Nacional.

Os bancos, que na quinta-feira já haviam rejeitado as reivindicações sobre o fim das demissões 
imotivadas e da rotatividade e sobre o respeito à jornada de 6 horas, na sexta-feira, recusaram também as 
demandas relativas às terceirizações, aos correspondentes bancários, à criação de comissão para 
acompanhar mudanças tecnológicas e ao projeto dos bancários sobre ampliação do horário de atendimento ao 
público, além da implementação de medidas práticas para coibir discriminações e promover a igualdade de 
oportunidades. 

A reivindicação dos bancários é que os bancos suspendam a implantação de quaisquer projetos de 
terceirização e recontratem como bancários os terceirizados dos setores de recursos humanos, compensação, 
tesouraria, caixa rápido, home banking, autoatendimento, teleatendimento, cobrança, cartão de crédito, 
retaguarda, concessão de crédito e atendimento direto ao cliente com produtos e serviços bancários.

Os bancos rejeitaram a proposta. A Fenaban, ao contrário, quer terceirizar todo o serviço bancário. São 
os bancos que estão coordenando a bancada empresarial na mesa quadripartite (que inclui ainda 
trabalhadores, governo e parlamentares) que está discutindo o PL 4330 que regulamenta a terceirização e 
precariza o trabalho. Se o PL for aprovado, o sistema financeiro estará livre para terceirizar os caixas e 
gerentes.
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